
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 190.584 - SE (2012/0123492-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : CARLOS YAMANNI TEIXEIRA NOVAES E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOUZAL SOUZA REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : ADEVILSON RAMALHO CHAGAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATOS BANCÁRIOS. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DEFICIENTE 
FUNDAMENTAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 
SÚMULA 126/STJ. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DO 
CONTRATO E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. REEXAME. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 190.584 - SE (2012/0123492-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : CARLOS YAMANNI TEIXEIRA NOVAES E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
  VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOUZAL SOUZA REPRESENTAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : ADEVILSON RAMALHO CHAGAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO BRADESCO S/A 

contra decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRATOS BANCÁRIOS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. DEFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF. SÚMULA 126/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DO 
CONTRATO E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
REEXAME. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

Nas razões do regimental, o agravante pugna pela modificação do 

julgado, reafirmando a ofensa ao art. 535 do CPC e a negativa de prestação 

jurisdicional no tocante aos juros remuneratórios e à capitalização de juros.

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 190.584 - SE (2012/0123492-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

A parte agravante não trouxe argumentos hábeis a derruir a decisão ora 

agravada, razão pela qual a mantenho, pelos seus próprios fundamentos, a 

seguir transcritos (e-STJ Fls. 203/204):

(...)
Inicialmente, no tocante à ofensa ao art. 535 do CPC, não há nulidade 
por omissão, tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão 
que decide de modo integral e com fundamentação suficiente a 
controvérsia posta. O Tribunal de origem, no caso, julgou com 
fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação. 
Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a respeito de todas 
as alegações e dispositivos legais suscitados pelas partes.
De outra parte, quanto à fixação da taxa de juros conforme a média de 
mercado, o recurso especial não reúne condições de admissibilidade, 
pois o recorrente não indicou o dispositivo legal do diploma legal tido 
por violado, incidindo, assim, o óbice da Súmula 284/STF (REsp 
963.528/PR, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 04/02/2010).
Já no que tange à capitalização de juros, verifica-se que o Tribunal de 
origem sustentou a inconstitucionalidade do art. 5° da MP 2.170-36/01 
para afastar a sua cobrança. Ocorre que o recorrente não interpôs 
recurso extraordinário acerca deste assunto, estando, portanto, 
presente o óbice da Súmula 126/STJ (cf. AgRg no AREsp 113994/SE e 
AgRg no AgRg no AREsp 160884/SP).
Ademais, quanto à apontada violação ao art. 28, § 1º, I, da Lei n. 
10.931/04, o recurso especial não pode ser conhecido, pois, sobre a 
matéria de que trata essa norma, não houve emissão de juízo pelo 
acórdão recorrido, mesmo com a oposição dos embargos de 
declaração, fazendo incidir a orientação disposta na Súmula 211/STJ.
De toda sorte, ainda que assim não fosse, cumpre assinalar que para 
esta Corte aferir a legalidade da cobrança da capitalização de juros de 
acordo com a fundamentação trazida pela agravante e, bem assim, 
para verificar a ausência de abusividade quanto aos juros 
remuneratórios, seria necessário o reexame de matéria contratual e 
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fática da lide, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0123492-7 AREsp 190.584 / SE

Números Origem:  18952011  200911501236  201011500054  2010208744  38162010

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)
ADVOGADA : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
ADVOGADOS : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

CARLOS YAMANNI TEIXEIRA NOVAES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOUZAL SOUZA REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : ADEVILSON RAMALHO CHAGAS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : VERA LÚCIA BENEDETTI DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S)

MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)
CARLOS YAMANNI TEIXEIRA NOVAES E OUTRO(S)

AGRAVADO : SOUZAL SOUZA REPRESENTAÇÕES LTDA
ADVOGADO : ADEVILSON RAMALHO CHAGAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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